
INTRODUÇÃO

Neste manual, reunimos uma ampla variedade de pesquisas que compõem o estudo 
das relações interorganizacionais – ou RIOs. Como você poderá ver, incluímos muitas 
definições empíricas e uma gama de bases disciplinares e teóricas, bem como muitas 
áreas específicas. Este manual tem como objetivo principal representar o estado do 
conhecimento no campo emergente de pesquisas sobre RIOs; além disso, ele procura 
sugerir assuntos frutíferos para futuras pesquisas. Apesar de claramente haver impli-
cações para a prática, o principal público contemplado por este manual são pesquisa-
dores de uma grande variedade de áreas disciplinares e teóricas que procuram saber 
mais sobre as diferentes formas como os contextos, as teorias e os tópicos de RIO vêm 
sendo abordados.

Então, o que queremos dizer com “relações interorganizacionais”? As relações 
interorganizacionais, como o nome sugere, dizem respeito aos relacionamentos en-
tre organizações. Neste livro, utilizaremos o acrônimo “RIO” para nos referirmos 
ao nome do campo – i.e., relações interorganizacionais – e o acrônimo “RIOs” para 
nos referirmos a esses relacionamentos interorganizacionais. O estudo das RIO tem 
como objetivo entender o caráter e padrões, as origens, a lógica e as consequências 
de tais relacionamentos. As organizações podem ser públicas, de negócios ou sem 
fins lucrativos, e os relacionamentos podem ir de diádicos, envolvendo apenas duas 
organizações, a múltiplos, envolvendo enormes redes de muitas organizações. Casos 
empíricos de RIOs são ubíquos e muito variados. Eles podem envolver relações en-
tre: empresas (p. ex.: Fuji–Xerox; Bosch–Siemens Hausgeräte; alianças na indústria 
automotiva); empresas e empresas estatais (p. ex.: GE–Snecma); empresas e agências 
governamentais (p. ex.: 3M–NASA; Microsoft–autoridades locais); agências governa-
mentais (Port–Authority of New York and New Jersey; parcerias de cuidados comuni-
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4  Parte I Introdução

tários; Verband Region Rhein–Neckar); empresas e organizações não governamentais 
(ONGs) (Starbucks–Global Exchange); agências governamentais e o terceiro setor ou 
organizações comunitárias (p. ex.: contratos de entrega de serviços; parceiras de pla-
nejamento de comunidade); organizações sem fins lucrativos (p. ex.: Barnardos–Car-
negie; conselhos para organizações voluntárias); e assim por diante.

Em linguagem comum, geralmente não é das “relações” que se fala (i.e., os meios 
pelos quais as organizações se conectam), uma vez que são as entidades interorganiza-
cionais – ou EIOs – que são as manifestações da existência de relacionamentos inte-
rorganizacionais. Termos como parceria, aliança e rede são representações discursivas 
de EIOs amplamente utilizadas, mas muitas outras expressões também são usadas 
regularmente entre diferentes setores das comunidades de prática e pesquisa. Alguns 
dos termos mais comuns estão listados na Figura 1.1.

Boa parte da terminologia das RIO de uso comum, incluindo parceria, aliança 
e rede, é composta de substantivos, utilizados como nomes ou rótulos para EIOs, mas 
há também muitos adjetivos bastante utilizados como descritores de manifestações de 
EIO mais específicas, como “contratos de serviços coordenados” ou “grupo de projeto 
virtual”. Outras fraseologias, por exemplo, de terceirização e de franquia, são citadas 
em termos referentes a atos. A Figura 1.1 inclui as três categorias de terminologia. 
Alguns termos têm uma forma em todas as três categorias – por exemplo, uma cola-
boração, colaborativo e de colaboração. Outros normalmente são utilizados em apenas 
uma categoria, mas geralmente há uma expressão equivalente implícita em outra ca-

Nomes para entidades interorganizacionais
uma aliança uma associação  um agrupamento  uma coalizão 
uma colaboração um consórcio  uma constelação  uma cooperação
uma federação uma joint venture  uma rede   um balcão único
uma parceria um relacionamento  uma aliança estratégica uma zona

Descritores para entidades interorganizacionais
colaborativo cooperativo  coordenado  entreligado
interorganizacional interprofissional  adjunto   conjunto
multiagência multiparte   multiorganizacional  múltiplo
transorganizacional virtual

Nomes para atos interorganizacionais
de ponte  de colaboração  de contrato  de cooperação

de franquia de rede   de terceirização  de parceria

de trabalho conjunto

Figura 1.1 Linguagem das RIO comumente utilizada.
Nota: Como discutido no texto, alguns destes termos também podem ser utilizados de formas que se encontram fora do escopo 
deste manual.
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Capítulo 1 Introdução às Relações Interorganizacionais  5

tegoria – por exemplo, de franquia (nome do ato) implica um acordo de terceirização 
(descritor de EIO) e um contrato (nome da EIO) de terceirização (ou contratual).

Introduzimos esses termos neste momento a fim de fundamentar o livro o mais 
cedo possível no contexto técnico. A intenção é fornecer uma noção do campo dos 
RIOs trazendo a linguagem das esferas prática e de pesquisa, com as quais o leitor 
provavelmente já está familiarizado. Contudo, não pretendemos, nesta etapa, atribuir 
um significado preciso aos termos nessa linguagem. Todos eles são utilizados com 
múltiplos significados. Apesar de pesquisadores terem sempre fornecido definições, 
nenhuma se tornou universalmente aceita. Os capítulos a seguir – em especial os da 
Parte II – utilizarão e definirão os termos de seus próprios modos. Também é impor-
tante notar que parte da linguagem na Figura 1.1 é de uso comum, com significados 
que não se encontram entre os domínios das RIO. Mais especificamente, as RIO não 
dizem respeito às relações entre indivíduos, a menos que eles sejam, de alguma for-
ma relevante, afiliados a diferentes organizações ou as representem (ou, ao menos, 
identifiquem-se com elas).

Apesar de as RIO, por definição, dizerem respeito às relações entre organiza-
ções, isso pode ser interpretado em diferentes níveis. De algumas perspectivas de 
pesquisa, as RIO são conceituadas em termos das situações nas quais uma ou mais 
pessoas de uma ou mais organizações estabelecem um relacionamento de trabalho. 
De outras perspectivas, considera-se que são as próprias organizações que têm o rela-
cionamento. Incluímos ambas essas abrangentes perspectivas na nossa abordagem da 
área. Algumas considerações, no entanto, são necessárias.

Primeiro, apesar de o campo das RIO incluir investigações de relacionamentos 
competitivos e conflituosos, restringimos nossa interpretação do termo e a aborda-
gem do campo neste manual a relacionamentos baseados em interesse mútuo – i.e., 
cooperativos ou colaborativos. Contudo, não excluímos a possibilidade de elemen-
tos competitivos ou conflituosos nesses relacionamentos e, sem dúvidas, poderemos 
observar o que Schelling (1980) chamou de relações de “motivos mistos” como uma 
norma. Segundo, nosso uso do termo “RIO” refere-se a situações nas quais um re-
lacionamento implica mais do que uma transação passageira. Assim, por exemplo, 
incluímos arranjos de cadeia de suprimentos quando há um acordo para cooperar em 
longo prazo, mas isso não inclui relacionamentos de mercado à vista de comprador-
-vendedor com isenção de interesses. Terceiro, não incluímos fusão de empresas e 
aquisições dentro dos limites das RIO, uma vez que essas normalmente resultam em 
organizações (formalmente) individuais.

Dentro das fronteiras especificadas, nosso propósito ao produzir este manual é 
reunir tantas perspectivas do estudo das RIO quanto possível no espaço disponível. 
Ao fazer isso, almejamos criar um texto de referência que seja capaz de fornecer tanto 
uma introdução definitiva ao campo quanto um meio de apoio para que os pesqui-
sadores da área identifiquem conhecimentos que se estendem além de suas próprias 
perspectivas, mas que podem enriquecer suas análises e sua compreensão dos fenô-
menos das RIO. Como nossas bases, apesar de variadas, são todas enraizadas nos es-
tudos organizacionais, mantivemos o foco em perspectivas que concernem a essa dis-
ciplina. Explicaremos as escolhas que fizemos nas introduções de cada parte do livro.
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6  Parte I Introdução

AS ORIGENS DA PESQUISA DAS RIO

As relações interorganizacionais e as entidades interorganizacionais, como defini-
das anteriormente, existem desde que existem organizações que se relacionam umas 
com as outras. À medida que o estudo da economia, das sociedades e dos governos 
estabeleceu-se e a relevância das organizações formais tornou-se clara, os estudiosos 
dessas áreas começaram a explorar alguns aspectos dos RIOs, e esse trabalho forneceu 
as primeiras estruturas para os estudos modernos dos fenômenos interorganizacio-
nais em economia, sociologia e ciências políticas (p. ex., Marshall, 1923; Weber, 1947; 
Selznick, 1947). Pesquisas em artigos de revistas científicas com o termo “interorgani-
zacional” no título revelam que muito pouco era publicado entre 1947 e meados dos 
anos de 1950. Parece ter sido o desenvolvimento da teoria geral dos sistemas por von 
Bertalanffy (1951) e sua aplicação a uma gama de problemas das ciências sociais por 
Boulding (1956) que lançou a pedra fundamental para o estudo das RIO.

A introdução da teoria geral dos sistemas em discussões de teoria da gestão por 
Johnson et al. (1964) serviu como um estímulo e um caminho a seguir para aqueles 
que procuravam explorar as relações entre organizações. Eles descreveram a teoria 
dos sistemas como uma forma de integrar diversos fatores internos e externos com os 
quais se defrontavam os gestores. Na sua visão, a teoria dos sistemas também ajudou 
os gestores a lidar com a natureza complexa desses fatores. Eles argumentaram que era 
importante compreender que as empresas eram parte de sistemas maiores (p. ex., in-
dústrias, sociedades, etc.). O influente artigo de Evan (1965), introduzindo a noção de 
uma “teoria das relações interorganizacionais”, foi escrito em seguida. Ele estabeleceu 
um desafio àqueles que estavam explorando os fenômenos organizacionais, descre-
vendo uma “negligência generalizada aos problemas das relações interorganizacio-
nais...” (B-218). Evan percebeu que, apesar de as questões de natureza interorganiza-
cional terem sido ignoradas pelos estudiosos, “os gestores estão bastante preocupados 
com as relações interorganizacionais”.

O texto de Evan foi um marco nos estudos das organizações e suas relações. 
Como ele aponta, alguns trabalhos sobre o tópico já haviam sido escritos. Ridgeway 
(1957) havia explorado os RIOs entre empresas, bem como fizera Dill (1959) e Phillips 
(1960). Levine e White (1961) investigaram as relações entre agências de saúde e bem-
-estar utilizando a emergente teoria da troca social, enquanto Litwak e Hylton (1962) 
estudaram a dinâmica entre fundos comunitários e serviços sociais. As investigações 
de Evan começaram no início dos anos de 1960, e ele foi um dos primeiros a se de-
parar com o trabalho que havia sido feito por Macaulay (1963), no qual as relações 
entre empresas de negócios foram exploradas dentro de um quadro legal. Macaulay 
foi, sem dúvidas, influenciado pelas visões de Commons (1924) sobre operações de 
negociação. Porém, naquele estágio, o trabalho sobre as RIO aparentemente não era 
considerado avançado o suficiente para sequer ser incluído como um capítulo à parte 
no Handbook on Organizations, de March (1965).

Após um período de tempo relativamente curto, no entanto, as relações interor-
ganizacionais começaram a ser exploradas por aqueles interessados em desenvolver 
uma teoria baseada na dependência de recursos que frequentemente motivava as or-
ganizações a procurar relações com outras organizações (p. ex., Aldrich, 1976; Pfeffer 
e Nowak, 1976). De forma semelhante, a existência de muitas restrições que levaram 
as organizações a determinar se, quando ou como elas poderiam entrar em RIOs resul-
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Capítulo 1 Introdução às Relações Interorganizacionais  7

tou em um foco sobre as RIO entre alguns estudiosos da teoria da contingência (p. ex., 
Thompson, 1967; Hickson et al., 1971). Benson (1975) e Metcalfe (1976) exploraram 
as relações entre múltiplas organizações, baseando-se, em parte, em teorias derivadas 
da “política”. Eles introduziram os conceitos de rede e estratégia no vocabulário das 
relações interorganizacionais e ligaram a formação e o destino das redes à economia 
política mais ampla. O trabalho de Ostrom et al. (1974) estabeleceu um foco inicial 
sobre os aspectos comparativos dos RIOs. Cook (1977) lançou as bases para mais 
trabalhos baseadas na troca e no poder. Williamson (1975), apesar de focar princi-
palmente a eficiência em trocas e trade-offs entre mercado e governança baseada em 
hierarquia, forneceu as peças para uma das abordagens teóricas mais dominantes para 
o estudo dos RIOs, a teoria dos custos de transação. Por fim, a análise de rede social, 
decorrente da análise socioestrutural, ou sociometria, a qual se desenvolveu a partir 
do trabalho pioneiro nos anos de 1930, estava sendo reconhecida como um método 
relevante para a pesquisa organizacional. Isso forneceu outra base importante para 
o estudo dos RIOs (ver Freeman, 2004, para uma revisão recente dessa literatura, e 
Kenis e Oerlemans, neste volume).

Ao revisar a variedade de investigações de RIO baseadas em disciplinas, ficamos 
com impressão de que os economistas eram menos interessados do que os sociólogos, 
os cientistas políticos e os estudiosos de gestão em lidar com os RIOs. Isso pode ter 
ocorrido porque suas disciplinas os levam a encarar os RIOs como variáveis em um 
sistema que têm impactos sobre esse sistema, mas que são determinadas por forças 
operando fora do sistema (como eventos naturais, Estados, movimentos sociais, sis-
temas legais, normas informais, movimentos religiosos, etc.). Esses, bem como tipos 
similares de fatores exógenos, podem ser úteis para explicar os meios ou os porquês 
dos fenômenos econômicos, mas, por si só, geralmente não são justificativas para a 
maioria dos economistas. Por exemplo, mesmo em sua segunda fase de teorização 
sobre os mecanismos da governança, Williamson (1985: 22) tomava como constan-
tes muitos dos tipos de fatores que outros cientistas sociais que exploravam os RIOs 
estavam introduzindo em suas investigações. Portanto, não é surpreendente observar 
que, apesar de a economia ter fornecido uma base significativa para a compreensão 
dos RIOs, os economistas (Phillips, 1960, era uma exceção) não estavam ativamente 
envolvidos, a princípio, no desenvolvimento e na complementação das teorias sobre 
relações interorganizacionais.

A riqueza e a variedade das abordagens do estudo das organizações e das rela-
ções que elas formam estavam bem estabelecidas em meados dos anos de 1970, de 
modo que a primeira de uma vertente contínua de “revisões” do trabalho feito até 
então foi fornecida por Van de Ven em 1976. Galaskiewicz seguiu o exemplo em 1985; 
Oliver, em 1990; Barringer e Harrison, em 2000; e Galaskiewicz et al., novamente em 
2004. Em todos os casos, esses autores descreveram um campo que se tornava cada 
vez mais “fragmentado”. As orientações disciplinares dos primeiros estudiosos (ges-
tão, teoria organizacional, comportamento organizacional, geografia econômica, ad-
ministração pública, psicologia, direito, etc.) haviam resultado em um grande número 
de tradições de pesquisa que se desenvolveram como silos. Cada uma parecia “arma-
zenar grãos únicos” de ideias sobre relações interorganizacionais. Com o tempo, mas 
dentro desses silos “governados” teórica e disciplinarmente, foi dada ênfase ao estudo 
da crescente variedade de tipos de entidades interorganizacionais que estavam mani-
festando-se em todos os setores das economias (p. ex., joint ventures, redes, parcerias, 
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8  Parte I Introdução

etc.); estudiosos de diferentes disciplinas buscaram explicar o mesmo fenômeno. Pes-
quisadores de disciplinas que haviam desenvolvido corpos de conhecimento sobre 
RIO também logo começaram a focar tópicos específicos que pareciam especialmente 
relevantes por causa do tipo de RIOs ou EIO sendo estudadas e/ou da teoria ou teorias 
sendo usadas para estudá-las.

Como pode ser visto na Tabela 1.1, a quantidade de trabalho acadêmico discu-
tindo apenas quatro dos termos comumente associados com o conteúdo deste livro 
cresceu exponencialmente no decorrer dos últimos 50 anos. Não surpreendentemen-
te, com o tempo, as bases que suportaram a proliferação de mais linhas especializadas 
de investigação foram fortemente pressionadas.

Duas coisas parecem estar acontecendo. Primeira, aqueles que estudam esses 
fenômenos através de uma única lente teórica vêm tendendo a manter-se focados em 
questões definidas como significantes dentro de seus termos e na trajetória da investi-
gação que a teoria e sua comunidade de estudiosos estabeleceram. Na nossa visão, no 
entanto, a lógica de muitas fronteiras teóricas está, na verdade, ruindo. Dessa forma, 
a segunda coisa que parece estar acontecendo é que as fronteiras das teorias utilizadas 
para investigar os RIOs ou EIOs começaram a penetrar umas nas outras. Por exemplo, 
no capítulo de Yeung sobre geografia econômica neste manual, a discussão da “rela-
tional turn” é baseada no enriquecimento dessa perspectiva com teorias da sociologia 
organizacional. Nesse sentido, este manual procura fornecer meios para aqueles que 
vêm dependendo de uma única lente disciplinar ou teórica para se engajar em inves-
tigações mais transfronteiriças dos RIOs e EIOs.

DO QUE TRATA A PESQUISA DAS RIO? CONCEITOS CENTRAIS NO 
ESTUDO DAS RIO

Apesar das consideráveis diferenças entre as abordagens teóricas, o que unifica a pes-
quisa das RIO é isto: de uma forma ou de outra, ela foca as propriedades e os padrões 
globais das relações entre organizações que buscam um interesse mútuo ao mesmo 

Tabela 1.1 O crescimento das pesquisas sobre RIO

Tópico 1957–66 1967–76 1977–86 1987–96 1997–2006

Relações interorganizacio-
nais ou relacionamentos 
interorganizacionais

1/5/52 3/129/1087 4/126/1616 4/172/3563 7/373/9609

Alianças estratégicas 0/3/38 0/13/96 1/25/230 41/258/2113 110/909/8170

Joint ventures 3/15/152 9/49/370 36/107/803 110/343/3362 199/817/7961

Redes 3/3/10 10/10/32 15/18/27 51/124/193 136/331/531

Notas: O primeiro número em uma célula indica o número de vezes que o tópico aparece no título de um artigo de revista cientí-
fica; o segundo, o número de vezes que ele é usado como um termo de assunto em um artigo de revista científica; e o terceiro é 
o número de vezes em que aparece no texto de um artigo de revista científica. Não incluímos “Parcerias” nesta lista porque é im-
possível fazer uma pesquisa automática que distinga parcerias interorganizacionais de parcerias de governança organizacional.
Fontes: Business Source Premier, por EBSCOhost. Acessado via LMU’s Von der Ahe Labrary’s Article Databases.
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Capítulo 1 Introdução às Relações Interorganizacionais  9

tempo em que permanecem independentes e autônomas, retendo, portanto, interesses 
distintos. Para todos os pesquisadores dos RIOs, o objetivo é compreender e explicar 
um ou mais dos seguintes: os antecedentes, conteúdo, padrões, formas, processos, 
gestão ou resultados de relações entre organizações. O foco dos interesses de um pes-
quisador pode ser qualquer uma ou todas as organizações participantes e seus mem-
bros, ou outros atores afetados, como a comunidade na qual uma EIO opera ou seus 
competidores.

Obviamente, há dois conceitos centrais que subjazem a toda a pesquisa sobre 
RIO: as organizações e os relacionamentos entre elas. Todas as abordagens teóricas na 
pesquisa das RIO criam seus quadros distintivos de investigação a partir destas duas 
peças centrais: um conjunto de dimensões descrevendo as organizações relacionadas 
e um conjunto de dimensões descrevendo a natureza dos relacionamentos por meio 
dos quais elas estão ligadas. Diferentes tipos de pesquisa das RIO são, assim, dife-
renciadas pelas maneiras específicas como caracterizam as organizações e seus inter-
-relacionamentos. Além dessas, duas outras peças são importantes. São elas o macro 
e/ou o microcontexto no qual ambas as organizações e suas relações são imersas, e o 
processo por meio do qual os RIOs são estabelecidos, mantidos, alterados e dissolvidos 
e produzem resultados.

As duas peças centrais da pesquisa das RIO definem o campo, porque esse é 
um pré-requisito necessário para os estudos dos RIOs introduzirem algum tipo de 
diferenciação conceitual das organizações e/ou suas relações a fim de poderem fazer 
comparações e, com base nisso, chegar a explicações dos fenômenos de interesse. As 
outras duas peças, macro e microcontextos e processos, contudo, não têm esse status. 
Por outro lado, elas podem enriquecer a precisão da teorização das RIO especificando 
fatores e processos que restringem e permitem os RIOs e, assim, ajudam-nos a com-
preender melhor as propriedades das organizações participantes de uma EIO, suas 
relações e resultados relacionados.

Agora nos voltamos a uma discussão dessas peças, ressaltando algumas das di-
mensões que têm se mostrado relevantes para cada uma e fornecendo exemplos de 
atributos que normalmente são estudados.

Dimensões e atributos das organizações

As dimensões de acordo com as quais as organizações envolvidas em RIOs normal-
mente são descritas relacionam-se a dois níveis de análise: o nível das organizações 
individuais em uma EIO e o nível coletivo de todas as organizações envolvidas em 
uma EIO.

O setor, o tamanho e a nacionalidade das organizações individuais são atributos 
normalmente tidos como pontos de partida garantidos para pesquisas das RIO. As-
sim, por exemplo, como indicado na discussão da sessão anterior, muitas pesquisas 
envolvem tanto o setor público como o setor privado (cf. Parte II), mas não fazem dos 
efeitos específicos de um setor um assunto de seu estudo. Outros atributos de organi-
zações, no entanto, são comumente estudados, incluindo, por exemplo, os seguintes:

 • idade ou estágio de desenvolvimento (p. ex., Stuart et al., 1999);
 • nível de investimentos específicos (p. ex., Geyskens et al., 2006);
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10  Parte I Introdução

 • experiência com RIOs (p. ex., Gulati, 1995).

Atributos importantes no nível coletivo relacionam à estrutura global ou ao pa-
drão de organizações inter-relacionadas:

 • medidas que refletem o número de parceiro envolvidos em uma EIO, de alian-
ças diádicas (p. ex., Stuart, 2000) a centenas ou milhares de organizações (p. ex., 
Rao, 2002);

 • os antecedentes e as consequências da distribuição espacial de relações inter-
-relacionadas em, por exemplo, agrupamentos regionais de organizações (p. ex., 
Staber et al., 1996) ou espaços industriais (p. ex., Storper, 1997);

 • a densidade das relações entre organizações em uma população e como isso 
afeta seu destino (p. ex., Lomi, 2000).

Alguns atributos são relevantes em ambos os níveis, individual e coletivo, de 
análise. Os descritores posicionais tendem a ser desse tipo. Em um influente trabalho 
de investigação, Powell, Koput e Smith-Doerr (1996) descobriram, por exemplo, que 
o número e a diversidade dos RIOs de uma empresa de biotecnologia, bem como 
sua centralidade dentro de sua rede, impactam positivamente sobre seu crescimento. 
Exemplos típicos desse tipo de atributo são:

 • o nível de centralidade de uma organização em uma rede (p. ex., Powell et al., 
2005);

 • sua ocupação de uma posição de corretagem (p. ex., Burt, 2005).

Dimensões e atributos dos relacionamentos

Os relacionamentos interorganizacionais são descritos com base em dados diádi-
cos ou multilaterais. Normalmente, os pesquisadores observam “valores” para o(s) 
relacionamento(s) entre duas ou mais organizações (p. ex., a dimensão da troca de in-
formação, os mecanismos que governam o relacionamento, o desequilíbrio de poder 
ou o nível em que as organizações em um relacionamento têm atributos específicos 
em comum).

Há duas dimensões (não mutuamente excludentes) por meio das quais as or-
ganizações podem ser relacionadas. Elas podem ter: relacionamentos interativos, por 
exemplo, na troca de informação ou recursos; ou relacionamentos não interativos, 
quando elas compartilham atributos específicos – como status, identidade, estruturas 
cognitivas, posicionamento estratégico ou tecnologia central – que induzem os mes-
mos estímulos comportamentais em membros relacionados e/ou expõem as organi-
zações às mesmas forças evolutivas. A maioria das pesquisas de RIO foca interações 
diretas entre organizações. Contudo, há um corpo de pesquisa, sobretudo em ecologia 
populacional, que investiga também relações não interativas (ver, p. ex., o estudo de 
Baum e Singh, 2004, dos efeitos da sobreposição de nichos sobre as taxas de sobrevi-
vência organizacional). O trabalho emergente sobre cognição interorganizacional for-
nece mais exemplos do estudo das relações não interativas (Porac et al., 2002). Alguns 
pesquisadores combinam ambas as dimensões interativa e não interativa. O estudo de 
Dyer e Nobeoka (2000) sobre a rede de fornecedores da Toyota, por exemplo, mostra 
como a combinação de interações diretas entre a Toyota e seus fornecedores e a iden-
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tidade de rede (não interativa) que se desenvolveu dentro do grupo de fornecedores 
facilita o compartilhamento de conhecimento e o aprendizado. Uma vez que os rela-
cionamentos interativos são a forma mais comumente pesquisada, eles são nosso foco 
nesta introdução.

As relações interativas entre organizações podem ser conceituadas de forma útil 
em três subdimensões diferentes: conteúdo, mecanismos de governança e estrutura. O 
conteúdo de um relacionamento refere-se aos fluxos de informação ou outro recurso 
que ocorrem entre as organizações envolvidas em uma EIO. Atributos comuns utiliza-
dos para conceituar esses fluxos de conteúdo específico em RIOs referem-se a:

 • recursos tangíveis e intangíveis (p. ex., Wernerfelt, 1984);
 • conhecimento tácito e explícito (p. ex., Nonaka, 1991);
 • diferentes formas de interdependência de recursos (p. ex., Dussauge e Garrette, 

1999);
 • intensidade e frequência dos fluxos de recurso e informação entre as organiza-

ções (p. ex., Gulati, 1995).

Cada categoria de conteúdo supostamente traz restrições específicas e oportu-
nidades para as EIOs.

Os mecanismos de governança são os meios pelos quais os atores gerem os fluxos 
de conteúdo e coordenam seus relacionamentos (Ebers, 1997). Os mecanismos permi-
tem e restringem o comportamento dos atores; diferentes mecanismos de governança 
regulam de diferentes maneiras – por exemplo, fornecendo (des)incentivos a ações ou 
controlando diretamente o comportamento por meio de decretos. A literatura das RIO 
ressalta uma ampla variedade de mecanismos de governança (Jones et al., 1997). Os 
atributos de mecanismos de governança que foram amplamente estudados incluem:

 • confiança (ver Bachmann e Zaheer neste volume);
 • reciprocidade e equidade, bem como outras formas de troca social baseada em 

normal (p. ex., Ouchi, 1981; Uzzi, 1997);
 • estruturas de incentivo e controles administrativos (p. ex., Nooteboom, 1996);
 • várias formas de contratos (ver Ring neste volume)

A estrutura da coletividade de todos os relacionamentos em uma EIO fornece 
aos atores associados oportunidades e restrições para ação (ver Kenis e Oerlemans nes-
te volume). Os atributos estruturais de relações em uma EIO referem-se, por exemplo:

 • à diversidade de tipos de relações quem existem entre as organizações de uma 
EIO (multiplexidade) (p. ex., Wasserman e Faust, 1994);

 • à intensidade global e à restritividade das relações (encerramento) (p. ex., Co-
leman, 1990);

 • ao agrupamento externo que um conjunto de RIOs exibe (ver Lomi et al. neste 
volume).

Dimensões a atributos dos contextos

Os contextos relevantes para o estudo das RIO compreendem condições que facilitam 
e restringem a emergência, o funcionamento, a evolução e a dissolução dos RIOs. Eles 
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têm tanto micro como macrodimensões. Os contextos micro referem-se a níveis de 
análise mais baixos do que os das organizações engajadas nos RIOs, i.e., a grupos e 
indivíduos. Os pesquisadores investigam como características de membros de grupos 
organizacionais e de organizações individuais impactam o funcionamento e os resul-
tados dos RIOs (ver Schruijer neste volume). Os atributos contextuais de micronível 
comumente estudados incluem:

 • as características específicas de equipes interorganizacionais (Stock, 2006);
 • as interligações entre conselhos (i.e., os casos em que indivíduos são membros 

dos conselhos de mais de uma organização dentre organizações relacionadas) 
(Mizruchi, 1996; Uzzi e Lancaster, 2003);

 • o histórico de carreira, o status e as relações anteriores dos gestores (p. ex., Hig-
gins e Gulati, 2003);

 • a natureza dos laços entre os membros da organização (p. ex., Uzzi, 1997);
 • as metas que os indivíduos buscam dentre das RIO e a cognição que eles desen-

volvem (Huxham e Vangen, 2005);
 • o capital social dos membros da organização e a estrutura da organização na 

qual eles operam (p. ex., Maurer e Ebers, 2006);
 • a ligação entre os boundary spanners das organizações (i.e., indivíduos que tra-

balham com membros de outras organizações) (p. ex., Seabright et al., 1992).

Tais atributos microcontextuais (ou endógenos) podem ser utilizados para ex-
plicar a probabilidade das organizações de colaborar entre si ou de que uma EIO seja 
dissolvida. Da mesma forma, o interesse deve ser quanto ao impacto sobre processos, 
ao desempenho, ao desenvolvimento dinâmico, à eficácia ou ao tipo de resultados.

Os macrocontextos são os ambientes institucionais de nível mais alto nos quais 
os RIOs e as EIOs estão situadas. Eles compreendem, por exemplo, o ambiente legal 
no qual uma EIO opera (ver Ring neste volume); seu ambiente político, econômico, 
nacional cultural e espacial; e seus contextos históricos. Exemplos de atributos nessas 
dimensões de ambientes dos RIOs são:

 • legal – por exemplo, proteção de propriedade intelectual (Oxley, 1999);
 • político – o uso de RIOs em domínios políticos específicos (ver Knoke e Chen 

neste volume);
 • econômico – munificência de recursos ambientais (p. ex., Provan e Milward, 

1995);
 • industrial – posições de rede das empresas (Stuart, 1998) ou seu nicho específico 

(ver Lomi et al. neste volume);
 • nacional/cultural – as particularidades das RIO em seus contextos nacional e/

ou cultural (p. ex., Park e Luo, 2001; Adams et al., 2006); ou as diferenças entre 
EIOs internacionais e as nacionalmente homogêneas (Griffith et al., 2006);

 • espacial – a natureza de contextos espaciais específicos (p. ex., Saxenian,1994; 
Lomi e Pattison, 2006).

Neste nível, os pesquisadores visam relacionar atributos endógenos como esses 
a resultados mais amplos, como a estrutura da formação de EIO, as consequências 
para as organizações participantes ou para vários domínios de política do governo. 
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A probabilidade de redes de entrega de serviços serem formadas ou de instituições 
que possam sustentar RIOs – como câmaras de comércio, uniões de empregadores, 
bancos, parques de ciência, universidades e centros de treinamento – tornarem-se 
regionalmente imersas são exemplos de tais resultados.

Os micro e macrocontextos nos quais as EIOs operam podem ou não mudar ao 
longo do tempo e podem, portanto, estar relacionadas ao contexto histórico específico 
no qual ocorrem. Por exemplo, Marquis (2003) explicou os padrões de interligações 
corporativas locais focando instituições comunitárias e histórias locais. Mais traba-
lhos históricos foram feitos, por exemplo, por Scott (1987), que rastreou as diferentes 
formas de relações interfirmas na Bretanha, na França e na Alemanha para distinguir 
padrões de desenvolvimento histórico nacional, e por Powell et al. (2005), que descre-
veram o padrão de desenvolvimento histórico dos RIOs na indústria de biotecnologia 
norte-americana.

Dimensões e atributos dos processos

Os processos também têm macro e microdimensões. Os processos de macroescala 
estão interessados na evolução das situações interorganizacionais com o passar do 
tempo, ao passo que, no micronível, o foco são os processos pelos quais passam par-
ticipantes individuais na tentativa de negociar, facilitar ou interromper processos de 
larga escala.

Não há uma classificação amplamente aceita dos processos de macroescala (po-
rém, ver Hibbert et al. neste volume). Apesar de, em princípio, qualquer faceta de uma 
situação interorganizacional poder ser monitorada ao longo do tempo, o atributos 
comumente estudados são:

 • as diferentes fases no ciclo de vida de uma EIO (p. ex., Gray, 1985; Larson, 1992);
 • a evolução e a dissolução de EIOs (p. ex., Ring e Van de Vem, 1994; Sullivan et 

al., 2007);
 • a forma como o aprendizado entre parceiros se desenvolve ao longo do tempo 

(p. ex., Inkpen e Beamish, 1997).

Como notam Hibbert, Huxham e Ring (neste volume), há muitas variações na 
perspectiva de “fases”. A maioria tende a incluir algumas fases de “montagem” – no 
caso de Larson, por exemplo, elas estão interessadas em delimitar pré-condições para 
estabelecer um relacionamento e estabelecer condições para construir o relaciona-
mento – e, então, uma ou mais fases referentes ao relacionamento em andamento. 
Considerações de dissolução são relativamente raras, exceto quando esse é o assunto 
específico do estudo (p. ex., Inkpen e Ross, 2001).

Subjacentes a esses processos de macroescala estão processos formais e infor-
mais de sense-making, compreensão, comprometimento e regulamentação. Esse são os 
processos de micronível. Eles se referem ao que é vivido como um processo no embate 
cotidiano com os desafios continuamente variáveis que os participantes enfrentam. 
As pesquisas sobre eles é geralmente descritiva do processo nos quais os participantes 
se engajam, mas também podem ser normativas, com a intenção de prescrever cursos 
apropriados de ação (ver Hibbert et al. neste volume). Muitos atributos dos micropro-
cessos são estudados; os exemplos aqui são uma seleção aleatória das possibilidades:
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14  Parte I Introdução

 • como a confiança se desdobra (p. ex., ver Schruijer neste volume);
 • as atividades de liderança de gestores de parcerias (p. ex., Vangen e Huxham, 

2003);
 • sense-making nos RIOs (p. ex., Vlaar et al., 2006);
 • processos para inovação interorganizacional (ver Nooteboom neste volume);
 • processos para avaliar RIOs (ver Provan e Sydow neste volume);
 • processos de intervenção (ver Gray neste volume).

Algumas dessas pesquisas de micronível são apresentadas como etapas sequen-
ciadas (p. ex., Crosby e Bryson, 2005; Ring et al., 2005), mas a maioria delas é descrita 
sem ênfase específica na progressão ao longo do tempo.

LÓGICA E CONTEÚDO DO MANUAL

Tendo esboçado a história e a natureza do estudo das RIO, podemos agora expli-
car como compilamos este manual. No início deste capítulo, indicamos que nosso 
objetivo era reunir a variedade de perspectivas sobre o estudo das RIO e fornecer 
uma visão global definitiva do campo. Como argumentamos anteriormente, a his-
tória desse campo é caracterizada por um grau de separação de linhas de pesquisa 
nos fenômenos das RIO (visto que a pesquisa foi conduzida no que se pode chamar 
de silos) e ainda há relativamente pouca sobreposição nos conjuntos de referência 
citados por autores que escrevem a partir de diferentes pontos de vista. Contudo, cre-
mos que essas perspectivas têm algo a dizer umas as outras. Não buscamos unificar 
o campo – longe disso –, mas enriquecê-lo estimulando aqueles que trabalham com 
uma perspectiva de pesquisa a recorrer, conforme for adequado, a outras perspectivas 
igualmente bem desenvolvidas que estudem os mesmos fenômenos empíricos ou fe-
nômenos semelhantes.

Decidir sobre uma estrutura e o conteúdo específico dos capítulos foi tão desa-
fiador quanto se esperava. A designação das três partes principais do livro foi relati-
vamente simples. Elas dizem respeito a manifestações (i.e., diferentes tipos de EIOs), 
teorias e disciplinas por meio das quais os RIOs são estudados e tópicos (i.e., focos 
típicos para a pesquisa das RIO que abrangem as manifestações e muitas das teorias 
e disciplinas). Elas foram uma forma relativamente natural de repartir o campo, uma 
vez que categorias similares emergiram repetidamente nas discussões em grupos en-
tre pesquisadores das RIO. Essa divisão não foi radicalmente questionada durante os 
debates acerca da proposta do manual.

Contudo, nós debatemos – e muitas vezes mudamos de ideia a respeito disso – 
se a seção intermediária deveria ser organizada em torno de teorias e/ou disciplinas. 
O foco na teoria permite um caminho mais detalhado dentro do campo, uma vez que 
as disciplinas geralmente oferecem múltiplas teorias. Porém, era impossível incluir 
todas as principais teorias das diversas disciplinas que investigam os RIOs. Decidi-
mos, portanto, ancorar o manual na disciplina de estudos organizacionais e abranger, 
com algumas exceções que discutiremos na nossa introdução à Parte II, as principais 
teorias organizacionais que têm pesquisas conhecidas sobre RIOs. Contudo, os es-
tudos organizacionais são, desde o princípio, uma iniciativa trans e interdisciplinar, 
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recebendo contribuições de outras disciplinas. Acreditamos que a pesquisa organiza-
cional dos RIOs pode beneficiar-se significativamente reconhecendo-se onde outras 
perspectivas disciplinares são trazidas para apoiar as RIO e vice-versa. Dessa forma, 
incluímos capítulos que representam e abrangem as contribuições mais importantes 
que outras disciplinas fizeram à pesquisa dos RIOs. Uma vez que esses capítulos não 
poderiam ser muito mais extensos do que os que abordam as teorias individuais, eles 
tiveram que ser bastante parcimoniosos e seletivos em sua abrangência das pesquisas.

Por fim, alguns outros aspectos de conhecimento que poderiam ter justificado 
suas próprias partes neste livro foram eventualmente dispensados, uma vez que não 
foram considerados de relevância primordial. Eles incluíam as metodologias por meio 
das quais as RIO são estudadas e configurações do estudo clássico, como joint ventures 
sino-ocidentais, parcerias público-privadas e desenvolvimento comunitário.

Ainda mais difícil de decidir – e inevitavelmente insatisfatório em certo grau 
– foi a disposição dos capítulos em cada parte. Primeiro, não havia espaço para in-
cluir cada assunto relevante, e algumas decisões de excluir certos assuntos foram feitas 
puramente com base nisso. Paradoxalmente, também havia um problema de sobre-
posição. Por exemplo, devido à “forma de silo” do campo, algumas das perspectivas 
disciplinares são intimamente ligadas a tipos específicos de manifestações de EIO; a 
prevalência de trabalhos sobre política e redes de implementação dentro da pesqui-
sa das RIO emanando das raízes em estudos políticos é um desses casos. De forma 
semelhante, alguns dos tópicos foram mais estudados no contexto de manifestações 
específicas. De modo geral, decidimos que era importante manter certos capítulos 
nas diferentes partes, mesmo quando houvesse grande probabilidade de sobreposi-
ção. Onde era sensato fazê-lo, procuramos reduzir isso solicitando que os autores dos 
capítulos fizessem remissões em vez de cobrir uma área sobreposta em detalhes. Ter-
ceiro, quisemos incluir não apenas áreas onde havia pesquisas das RIO fortemente 
estabelecidas, mas também áreas nas quais há um evidente potencial para uma con-
tribuição, mesmo se a base de pesquisa existente no momento é ainda pequena – por 
exemplo, a psicologia. Novamente, devido a restrições de espaço, não foi possível ser 
muito abrangente quando ao que deveria ser incluído. Por fim, enquanto pedíamos 
aos autores para fornecer uma visão geral dos seus assuntos e de como eram tratados 
na literatura, também os convidamos a enquadrar suas contribuições em termos que 
eles acreditavam ser os mais importantes; inevitavelmente, portanto, alguns aspectos 
das áreas de cada capítulo serão mais privilegiados do que outros.

COMO UTILIZAR ESTE LIVRO

Para fechar esta introdução, iremos definir o que você encontrará nos capítulos se-
guintes e sugerir formas de utilização para obter uma compreensão mais ampla do 
campo.

Pedimos aos autores que fornecessem uma visão global das pesquisas na área e, 
se possível, um pouco do contexto histórico. Garantir a abrangência da variedade de 
conhecimento acumulada em cada área pareceu mais importante do que o aprofun-
damento em si, apesar de termos convidado os autores a focar contribuições selecio-
nadas e, se possível, seminais para o assunto. Pedimos a eles que avaliassem o estado 

_Livro_Cropper.indb   15_Livro_Cropper.indb   15 29/03/14   08:3629/03/14   08:36



16  Parte I Introdução

do conhecimento e os estilos de pesquisa que haviam gerado aquele conhecimento. 
Também pedimos a eles que incluíssem suas visões de direções frutíferas para futu-
ras pesquisas. Foi estabelecido para os autores um número máximo de palavras, que 
muitos usaram até o fim! Os capítulos não são, portanto, nem revisões completas da 
literatura, nem apenas declarações pessoais, mas uma mistura dos dois.

Dado isso, os capítulos podem ser lidos tanto como uma ampla introdução às 
suas áreas quanto como uma contribuição mais específica à pesquisa naquela área. 
Pode-se pensar nos capítulos como introduções e trampolins para dentro da área de 
duas formas. No primeiro caso, apesar de o corpo de trabalho referido em cada capí-
tulo poder ser apenas o indicativo de uma literatura muito mais ampla, a forma como 
cada capítulo é enquadrado pode fornecer sinalizações para os tipos de literaturas os 
quais vale a pena pesquisar mais. No segundo, normalmente há muitos materiais re-
lacionados que podem ser encontrados em outros lugares no livro. As introduções de 
cada parte e as remissões procuram indicar as “trilhas” mais frutíferas a seguir.

Assim, por exemplo, se você estiver procurando um introdução à pesquisa das 
RIO sobre confiança, o primeiro lugar a ir é o capítulo de Bachmann e Zaheer, na Par-
te IV. O capítulo é enquadrado de modo a indicar claramente as áreas teóricas que os 
autores veem como sendo de importância central. Essas seriam áreas a seguir em pes-
quisas da literatura. O capítulo contém remissões aos capítulos sobre alianças e joint 
ventures (Dacin et al.), teoria da rede social (Kenis e Oerlemans), economia dos custos 
de transação (Hennart) e teorias do contrato (Ring). As remissões dentro dos capítu-
los são planejadas para fornecer mais detalhes da área que cobrem. Em contraste, a 
introdução da Parte IV foca a identificação das áreas que são menos privilegiadas nos 
capítulos e fornece indicações para eles em outros lugares no livro. Assim, ela ressalta 
os capítulos sobre psicologia social (Schruijer), abordagens de intervenção (Gray) e 
parcerias locais e regionais (Geddes), cada um dos quais tem quantidades conside-
ráveis de texto dedicado à confiança. Por fim, uma vez que confiança é um conceito 
ubíquo, o Índice revela referências a ela em quase todos os outros capítulos do livro.

Esperamos que, ao utilizar este livro – seja para buscar a compreensão de um 
tópico específico ou para propósitos mais gerais –, os leitores saiam de suas zonas de 
conforto e leiam além da sua esfera normal de interesse. Imaginamos psicólogos len-
do sobre teoria crítica e teóricos críticos lendo sobre geografia econômica, onde sua 
influência pode ser observada. Vislumbramos aqueles interessados em joint ventures 
comerciais lendo sobre parcerias dos setores voluntário e comunitário e aqueles inte-
ressados em redes de políticas lendo sobre redes de negócios e organização de proje-
tos. E assim por diante. Acreditamos – e retomaremos este ponto na Conclusão – que 
essas contribuições anteriormente desiguais tenham relevância juntas. Apesar de essas 
contribuições para um campo de estudo poderem ainda carecer de total coerência, há 
muito que seus diversos elementos têm para oferecer uns aos outros.
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